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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0003489-07.2011.4.01.4200/RR (d) 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0003489-07.2011.4.01.4200/RR (d) 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal MARCELO DOLZANY DA COSTA, Relator Convocado: – Trata-se de apelação contra sentença que julgou extinto, sem resolução de mérito, mandado de segurança coletivo impetrado para impugnar a cobrança da contribuição previdenciária incidente nos quinze primeiros dias de afastamento dos empregados doentes ou acidentados, bem como a título de férias, adicional de 1/3 (terço) de férias usufruídas e salário-maternidade.

 O juiz Leandro Saon da Conceição Bianco teve como ilíquido o direito da impetrante por falta de apresentação de prova do recolhimento dos tributos que os substituídos alegam ter pago.

Em suas razões, a impetrante relata que “alberga empresas que como todas as outras possuem funcionários que recebem os respectivos benefícios aqui questionados. Qualquer particularidade dos créditos que requeiram ante o Judiciário pode ser apresentado à Receita Federal do Brasil e, no plano administrativo, avaliada em sua veracidade e consistência”. No caso, a sentença almejada é meramente declaratória do direito à compensação tributária. No mérito, pede o julgamento com base no art. 515, § 3º, do CPC-1973 e reitera os fundamentos lançados em sua petição inicial para exercer o direito à compensação.

Contrarrazoados, subiram os autos.

O Ministério Público nesta instância não viu interesse público a motivar seu obrigatório parecer.

É o relatório.

Juiz Federal MARCELO DOLZANY DA COSTA, Relator Convocado.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal MARCELO DOLZANY DA COSTA, Relator Convocado: – Com efeito, o STJ sumulou que "o mandado de segurança constitui ação adequada para declaração do direito à compensação tributária" (nº 213).

Incontroverso que o impetrante não juntou guias de recolhimento do tributo que pretende compensar, opõe esta Corte que “a prova do recolhimento do tributo é exigida somente na liquidação do julgado”, assim, "é desnecessária a prova pré-constituída do recolhimento do tributo para obtenção do provimento declaratório do direito à compensação, uma vez que referida compensação se dará em momento posterior, administrativamente" (AMS 0003491-74.2011.4.01.4200-RR, Maria do Carmo Cardoso, 8ª Turma em 28.08.2017).

Portanto, com razão a apelante em pedir a reforma da sentença.

Adiante, na forma do art. 515, § 3º, do CPC-1973, lei vigente ao tempo da decisão recorrida, registro que há elementos suficientes nos autos a um julgamento de mérito: a autoridade coatora prestou as informações e rebateu diretamente o mérito e opinou o representante ministerial no juízo de origem pela concessão da segurança, dada a iterativa interpretação dos tribunais sobre a matéria.
Interesse-adequação e legitimidade ativa do sindicado-impetrante: 

"Tratando-se de mandado de segurança coletivo, pelo critério da especialidade, prevalece a Lei n. 12.016/2009, que não dispõe qualquer óbice no ajuizamento da referida ação constitucional para tratar de matéria tributária, diferentemente do disposto no art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 7.347/85, em relação à ação civil pública" (AMS 0004488-17.2011.4.01.3502/GO, TRF-1ª Região, Oitava Turma, relator Juiz Federal Alexandre Buck Medrado Sampaio (Conv.), 04/7/2014 e-DJF1 P. 419). 

O mandado de segurança coletivo poderá ser impetrado por: "partido político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial" (artigo 21 da Lei n.º 12.016/2009), razão pela qual não carece o impetrante de legitimidade ativa ad causam.

Prescrição:

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em julgamento com aplicação do art. 543-B do Código de Processo Civil de 1973 (Repercussão Geral) (RE 566.621/RS, Rel. Min. ELLEN GRACIE, trânsito em julgado em 17/11/2011, publicado em 27/02/2012), reconheceu a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar nº 118/2005, decidindo pela aplicação da prescrição quinquenal para as ações de repetição de indébito ajuizadas a partir de 09/06/2005.

No caso concreto, a impetração ocorreu em 8/7/2011, data posterior ao prazo-limite (9/6/2005). Portanto, para fins de restituição ou compensação, estão prescritas as parcelas anteriores a 8/7/2006, quinquênio anterior ao ajuizamento desta causa.

Contribuição previdenciária incidente sobre quinzena anterior aos auxílios-doença e acidente e terço de férias:

Com razão o apelante.

No julgamento do REsp 1.230.957/RS, sob a sistemática dos recursos repetitivos, art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, o egrégio Superior Tribunal de Justiça reconheceu a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-acidente, sobre o terço constitucional de férias e sobre o aviso prévio indenizado (Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/03/2014). 

Contribuição previdenciária sobre férias gozadas:

Sem razão o sindicato apelante.

No que tange às férias, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que: "[...] a contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas, uma vez que tal rubrica 'possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição' (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF, Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe de 04/08/2015)" (AgRg no AREsp 655.512/RO, Gurgel de Faria, 1ª Turma, julgado em 17/03/2016, DJe 01/04/2016).

Contribuição previdenciária sobre salário-maternidade:

Também sem razão o sindicato apelante neste ponto.

Também o Superior Tribunal de Justiça, em regime de julgamento de recursos repetitivos, assentou que incide a aludida contribuição sobre os salários maternidade e paternidade (REsp 1.230.957 - RS, "representativo da controvérsia", Mauro Campbell Marques, 1ª Seção em 13/03/2014).

Compensação (art. 170-A do CTN):

Sem razão neste ponto o sindicato apelante.

Nos termos de copioso entendimento desta e da 8ª Turmas, a compensação deve ser realizada conforme a legislação vigente na data do encontro de contas e após o trânsito em julgado, tendo em vista o disposto no art. 170-A do CTN (REsp 1.164.452/MG, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

Com estes fundamentos, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do sindicato impetrante para declarar em favor de seus substituídos o direito à compensação das contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas pagas a seus empregados nos 15 (quinze) primeiros dias que antecedem o auxílio-doença e o auxílio-acidente e sobre o terço constitucional de férias, respeitada a prescrição quinquenal e condicionada ao trânsito em julgado desta decisão.


Sentença reformada. 


Descabida a verba honorária. A impetrante pagará metade das custas, dada a sucumbência recíproca.
É como voto.

Juiz Federal MARCELO DOLZANY DA COSTA, Relator Convocado.
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